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ASSEMBLEIA MUNICIPAL  - 29 de Junho de 2020 

 



ENQUADRAMENTO LEGAL 
 

N.º 2 aliena l) do artigo 25.º e alínea i) do 
artigo 33.º e da Lei n.º 75/2013 de 12 de 
setembro.  
 

O Órgão Executivo submete à apreciação da 
Assembleia Municipal os documentos de 
Prestação de Contas do ano 2019. 



 
 artigo 77.º da Lei n.º 73/2013: 
 Compete ao Auditor Externo (ROC) que procede anualmente à 

revisão legal de contas: 

 
a) Verificar a regularidade dos livros, registos contabilísticos e 
documentos que lhes servem de suporte; 
 

b) Participar aos órgãos municipais competentes as irregularidades, bem 

como os factos que considere reveladores 

de graves dificuldades na prossecução do plano  plurianual de 

investimentos do município; 

 

c) Proceder à verificação dos valores patrimoniais do município, ou por ele 

recebidos em garantia, depósito ou outro título; 

 

ENQUADRAMENTO LEGAL 



AUDITOR EXTERNO / ROC 
 
 
CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS (CLC) 
 

 
RELATÓRIO E PARECER DO ROC 

ENQUADRAMENTO LEGAL 



CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS 
 

Opinião (citação): 

 

 

 

 

 

 

 



CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS 
  

 BASES PARA A OPINIÃO COM RESERVAS  
 

O património imobiliário e as infraestruturas do Município, anteriores a 
2002 inclusive, encontram-se registados no Balanço, ao nível das rubricas 
de bens de domínio público e imobilizado corpóreo somando 
10.375.612,82€. De acordo com o disposto no nº 2 do artigo 10º do 
Decreto-Lei 54-A/99, de 22 de fevereiro, com todas as alterações 
subsequentes, até ao final do período transitório de implementação do 
Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, 1 de janeiro de 2002, 
seria elaborado e aprovado o inventário e respetiva avaliação. No entanto, 
o inventário realizado não se encontrou suportado numa verificação física 
integral, pelo que não é possível assegurar que todos os bens desta 
natureza se encontrem registados e individualmente identificados.  



 

Sobre o Relatório de Gestão: 

“Em nossa opinião, o relatório de gestão foi preparado de 
acordo com as leis e regulamentos aplicáveis em vigor e a 
informação nele constante é coerente com as 
demonstrações financeiras auditadas, não tendo sido 
identificadas incorreções materiais. ” 

 

CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS 
 



RELATÓRIO E PARECER DO ROC 

Parecer 
…  
 1.7. Confirmámos que o Balanço, a Demonstração de Resultados e o respetivo 
Anexo foram elaborados de acordo com os princípios contabilísticos geralmente 
aceites, exceção feita à reserva constante da Certificação Legal das Contas.  
 
1.8. Estamos convencidos que os referidos documentos de execução orçamental e 
de prestação de contas traduzem, de forma verdadeira e apropriada, exceto 
quanto aos potenciais efeitos da reserva apresentada na Certificação Legal das 
Contas, as demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2019 e, bem assim, 
os resultados apurados no exercício findo na mesma data.  
 
1.9. Estamos de acordo que o Relatório de Gestão, assim como a Proposta de 
Aplicação de Resultados, nele incluída e apresentados pelo Órgão Executivo, 
cumprem o exigível na lei.  

 



RELATÓRIO E PARECER DO ROC 

2. PARECER  
 
 
Face ao anteriormente exposto, somos de parecer que a Assembleia Municipal 
deve, em relação aos documentos apresentados pelo Órgão Executivo, apreciar o 
Relatório de Gestão e as Contas referentes ao período findo em 31 de dezembro 
de 2019, com a reserva apresentada na Certificação Legal das Contas.  



RESULTADOS  

 

 
 



 

 

O resultado líquido do exercício de 2019, no 
montante positivo de 1.477.367,00 €, deve / pode 
ser deliberado da seguinte forma: 
 
 Resultados transitados   1.403.498,65 € = 95% 
 Reservas Legais       73.868,35 € =    5% 
 

(Deliberação Obrigatória), Ponto 2.7.3 do Pocal. 

PROPOSTA DE APLICAÇÃO DO RESULTADO LIQUIDO DO 
EXERCICIO  



CONTABILIDADE ORÇAMENTAL 

RECEITA - DESPESA 



EXECUÇÃO ORÇAMENTAL 



DECOMPOSIÇÃO 



PREVISÃO / EXECUÇÃO 



RECEITA 



RECEITA 



RECEITA - PREVISÃO / EXECUÇÃO 



RECEITA 
Receitas Correntes 
 



RECEITA 
Receitas Correntes – Impostos Diretos 
 

IMI  
• Familiar; Taxa intermédia 0,375% 
 

Derrama  
•Isenção para as pessoas coletivas – VN < 150.000,00 € 
•1% para as pessoas coletivas – VN > 150.000,00 €  
 



RECEITA 
Receitas Correntes – Transferências correntes 
 

FEF   
• ↙ - 1,43% 
 
IRS 
• ↗ 1,58% 
 
OUTROS (DGESTE) 
• ↗ 53,67% 
 
 
SERVIÇOS E FUNDOS AUTÓNOMOS ( IEFP, I.SOCIAL PROTEÇÃO DE MENORES, DGR Florestais) 

•  ↗ 33,32% 
 
 
 
 



RECEITA 
Receitas Correntes – Venda de Bens e Serviços 



RECEITA 
Receita de Capital 



 

 

RECEITA 
COMPARATIVO DAS TRANSFERÊNCIAS DO ORÇAMENTO DE ESTADO 



DESPESA 



DESPESA 



DESPESA - PREVISÃO / EXECUÇÃO 



DESPESA 
Despesas Correntes 

 

  



DESPESA 
Despesas Correntes – Despesas com Pessoal 



DESPESA 
Despesas Correntes – Aquisição de Bens e Serviços 



 

  

DESPESA 
 Despesas Correntes – Juros e outros encargos 



DESPESA 
Despesas Correntes – Transferências correntes 

 

  

Administração Central Estado: Agrupamento de Escolas de Mta da Beira  
 
Administração Local : J. Freguesia – Duodécimos 

 
Instituições Sem Fins Lucrativos: Instituições, Coletividades… 
 
Famílias: Poc’s Programas CEI, CEI+, Apoio ao Ensino Superior   
  



EQUILIBRIO ORÇAMENTAL 
POUPANÇA CORRENTE 

 

  



DESPESA 
Despesas de Capital 

 

  



DESPESA 
Despesas de Capital – Aquisição de Bens de Capital 

 

  

Aquisição de Bens de Capital: ↗ 45,68% 
 
    



DESPESA 
Despesas de Capital – Transferências de Capital 

 

  

Transferências de Capital:      27,83% 
 

Freguesias: Acordos de Execução (maioria executados em 2017 e 2018) 
 Associação de Municipios: Términus em 2018 ARMVT EM 514 e 323 
Instituições Sem fins Lucrativos: Maior valor de transfª para Investimento + 60,92% 

  



DESPESA 
Despesas de Capital – Ativos Financeiros 

 

  

Ativos Financeiros:          33,33% 
 

Contribuição para o FAM – Alteração 
Legislativa  

 
    



DESPESA 
Despesas de Capital – Passivos Financeiros 

 

  

Passivos Financeiros:          45,29% 
 

Passivos financeiros = Amortização de Empréstimos  

 2019: MLP: 166.338,42 € 2018: MLP:     552.450,06 €  
       CP: 300.000,00 €              CP:       300.000,00 €  
   



EXECUÇÃO / COMPARATIVO 

• Alertas -  DGAL, BP, Governo, Presidente A.M; Presidente Câmara, quando execução 
receita < 85% (n.º 3 artigo 56º da Lei 73/2013, de 3 setembro).  



GOP’S – Grandes Opções do Plano 



GOP’S - ANÁLISE 

EXECUÇÃO GLOBAL 
GOP’S: 
    

 
RESULTA DE: 

PPI :  
 

 

PAM :  
 
 



CONTABILIDADE PATRIMONIAL 

BALANÇO  
 

ATIVO ,  PASSIVO e FUNDOS PRÓPRIOS 
 

 
 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS  
 

CUSTOS e PROVEITOS 



BALANÇO  
 



BALANÇO - ATIVO 



O valor do total do ativo teve um acréscimo nos últimos 10 anos 
de 17.343.275,04 € = Investimento 

BALANÇO - ATIVO 



 
 
 
 

BALANÇO - PASSIVO 



BALANÇO – PASSIVO , EVOLUÇÃO 



BALANÇO – PASSIVO , EVOLUÇÃO 

NOTAS:  
 

MLP = 1.747.805,09 € 
(2018) 2.154.670,95 € 

 
 
 
CP =    3.219.621,80 € 
(2018)  4.132.346,73 € 
 

 

925.303,63  € - EMPRÉSTIMOS 
                  
822.501,46 €  - ÁGUAS DO NORTE, SA.     

166.902,24 € - EMP. MLP =>CP   
           
2.694.135,26 € - FORN., E OUTROS CRED 
    
17.781,25 € - FAM                 
 
248.514,22 € - TRANSF. JF, INST. 
  
110.070,08 € - OT’S - ESTADO   

PASSIVO “involuntário”: FAM+OT’S = 
127.851,33 € 



EVOLUÇÃO DO PASSIVO 

ACUMULADO 
 
2010 / 2019    -  8.445.687,21 € 
2006 / 2009    + 3.361.950,04 € 
2002 / 2005    + 2.069.129.87 € 
 
EFEITO ACUMULADO   13.876.767,12 € 



EVOLUÇÃO DO PASSIVO 



EVOLUÇÃO DO PASSIVO MLP – EMPRÉSTIMOS 
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EMPRÉSTIMOS - EVOLUÇÃO DA DIVIDA 
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EMPRÉSTIMOS – SITUAÇÃO DEZEMBRO 2019 



LIMITES DE ENDIVIDAMENTO 
ABORDAGEM LEGAL 

– Lei n.º 73/2013 



LIMITES DE ENDIVIDAMENTO 
ABORDAGEM LEGAL 

– Lei n.º 73/2013 



Nota: Não está considerado o efeito das entidades participadas. No entanto, o mesmo não será relevante pois 
não colocará inequivocamente em causa os limites. 

LIMITES DE ENDIVIDAMENTO 
ABORDAGEM LEGAL 

– Lei n.º 73/2013 



SITUAÇÃO DO MUNICÍPIO EM 31/12/2019 
 

ARTIGO 52.º 
 Limite de Endividamento  1,5 
 Situação    0,523 
 Margem     9.096.093,36 € 
 
NOTA: Alínea b) do n.º 2 do art.º 52º 
Sempre que o Município cumpra o limite previsto no n.º 1, só pode aumentar em cada exercício, o valor 

correspondente a 20% da margem disponível no inicio de cada um dos exercícios «=» 1.819.218,67 € 

 
ARTIGO 58.º 
Limite de Endividamento  0,75 
Situação    0,405 
 Margem             5.321.827,23 € 

 
 



DEMONSTRAÇÃO  
DE  

RESULTADOS 
 



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS 
 



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS - 
Indicadores 



 

 

OBRIGADO  
PELA ATENÇÃO 

José Eduardo Ferreira 
 

(Presidente da Câmara) 


